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ACTA nº 74/XII/ 2.ª SL 

 
 
Em 16 de janeiro de 2013, pelas 11 horas e 25 minutos, reuniu a Comissão de 

Negócios estrangeiros e Comunidades portuguesas, na sala 7 do Palácio de S. Bento, 

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte  

 

 

Ordem do Dia: 

 
 
 
 

1. Informações.  
 
 
 

2. Distribuição de iniciativas: 
  
Proposta de Resolução nº 53/XII/2ª – “Aprova a Convenção entre a 

República Portuguesa e a República de Chipre para Evitar a Dupla 

Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 

Rendimento, assinada em Bruxelas, a 19 de novembro de 2012”.  

 
  
Proposta de Resolução nº 54/XII/2ª – “Aprova a Convenção entre a 

República Portuguesa e a República do Peru para Evitar a Dupla 

Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 

Rendimento, assinada em Lisboa, a 19 de novembro de 2012”.  

 
 
 

3. Apreciação de pareceres:  
 
 
 

4. Aprovação da ata da reunião nº 73, da reunião de 8 de Janeiro de 2013.  
 
 
 

5. Outros assuntos.  
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Depois de verificado o quórum, o Senhor Presidente da Comissão começou a dirigir os 

trabalhos da Comissão e deu início à reunião com o 

 

 

Ponto nº 1 da OD 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou que, após a reunião, terá lugar uma 

audiência, em que a Mesa e os Coordenadores dos Grupos parlamentares da 

Comissão recebem uma Delegação da Grande Assembleia Nacional da Turquia. 

 

  

Ponto nº 2 da OD 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou terem dado entrada na Comissão: 

 

o a Proposta de Resolução nº 53/XII/2ª – “Aprova a Convenção entre a 

República Portuguesa e a República de Chipre para Evitar a Dupla Tributação 

e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 

assinada em Bruxelas, a 19 de novembro de 2012”, que foi distribuída ao 

Grupo parlamentar do CDS/PP, que elaborará o respectivo parecer, e 

o a Proposta de Resolução nº 54/XII/2ª – “Aprova a Convenção entre a 

República Portuguesa e a República do Peru para Evitar a Dupla Tributação e 

Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 

assinada em Lisboa, a 19 de novembro de 2012”, que foi distribuída ao Grupo 

parlamentar do PSD, que elaborará o respectivo parecer. 

 

O Senhor Deputado Pedro Silva Pereira sugeriu que ambas propostas tivessem o 

mesmo relator, atendendo ao paralelismo das matérias, o que não suscitou oposição 

por parte dos Senhores Deputados presentes dos Grupos parlamentares do PSD, do 

PS e do CDS/PP, pelo que ambas foram distribuídas ao Grupo parlamentar do 

CDS/PP.  
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Ponto nº 3 da OD 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou que está ainda por aprovar o parecer 

solicitado à Comissão de Assuntos constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

sobre a Proposta de Resolução nº 51/XII/2ª - "Aprova o Acordo entre a República 

Portuguesa e os Estados Unidos da América para a Troca de Informação de Rastreio 

de Terrorismo, assinado em Washington, em 24 de julho de 2012", pelo que o projeto 

de Parecer do Senhor Deputado Relator António Manuel Serrano será agendado para  

próxima reunião. 

 

 

Ponto nº 4 da OD 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou estar em apreciação a ata nº 73, da 

reunião de 8 de janeiro de 2013, que colocou à consideração dos Senhores 

Deputados presentes do PSD, do PS e do CDS/PP, e que, não havendo reserva, se 

considerou aprovada.  

 

 

Ponto nº 5 da OD 

 

O Senhor Deputado Paulo Pisco informou que o Grupo parlamentar do PS quer 

apresentar prioridades para as matérias – Língua, Cultura e Lusofonia – que constam 

do Plano de atividades da Comissão, para a realização de audições em dois grupos: 

o Embaixador do Brasil, Secretário executivo da CPLP, Presidente do Instituto 

Camões, Professor Luís Reto e Agência Lusa, e 

o a aplicação do Acordo Ortográfico. 

 

A Senhora Deputada Gabriela Canavilhas interveio sobre esta segunda parte, que 

enquadrou no Plano de atividades da Comissão e perante alguma agitação surgida 

com o prolongamento da entrada em vigor do Acordo no Brasil pela Presidente Dilma 

Roussef. 

Referiu que, excetuando Angola, já 7 países ratificaram o Acordo. 
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Informou que a Comissão de Educação criou um Grupo de trabalho para promover 

colóquios sobre questões técnicas da Língua e considerou oportuna esta proposta 

para a Comissão de Negócios estrangeiros e Comunidades portuguesas desenvolver 

audições. 

 

O Senhor Deputado Carlos Páscoa Gonçalves disse nada ter a opor à execução do 

Plano de atividades da Comissão e entendeu que não deveria ser dado tanto enfâse 

ao Acordo Ortográfico, que deveria ser deixado à Comissão de Educação. 

 

A Senhora Deputada Gabriela Canavilhas interveio entendendo que a matéria do 

Acordo Ortográfico compete exclusivamente à Comissão de Negócios estrangeiros e 

Comunidades portuguesas, e 

 

o Senhor Deputado Pedro Silva Pereira interveio sublinhando aspetos internacionais 

da aplicação do Acordo Ortográfico, aspetos diplomáticos desta questão e aspetos 

ligados às organizações internacionais, concluindo em sentido idêntico. 

 

A Senhora Deputada Maria de Belem Roseira subscreveu as anteriores intervenções e 

sublinhou a dimensão própria da Comissão de Negócios estrangeiros e Comunidades 

portuguesas nesta questão. 

 

O Senhor Deputado Carlos Páscoa Gonçalves sublinhou nada ter contra discutir o 

Acordo Ortográfico. 

 

O Senhor Deputado Lino Ramos interveio referindo que a Língua não é apenas o 

Acordo Ortográfico e apreciou a abertura do Grupo parlamentar do PS para que esta 

questão seja analisada na próxima reunião da Comissão. 

 

O Senhor Presidente da Comissão fez o ponto da situação, referindo-se ao Plano de 

atividades e às suas prioridades, e considerou estar encontrada a metodologia para a 

sua apreciação. 
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O Senhor Deputado Paulo Pisco deixou um documento do Grupo parlamentar do PS 

sobre esta matéria. 

 

 

A reunião foi encerrada às 11 horas e 50 minutos, dela se tendo lavrado a presente 

ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

  

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

  

Estiveram ausentes em trabalho parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 

Palácio de São Bento, 18 de janeiro de 2013. 

 

 

 
O Presidente da Comissão 

 

                                      

       (Alberto Martins) 


